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Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Jurandil dos Santos Juarez

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

EAP: Júlia Sousa Conde

IAPEN: Luiz Carlos Gomes Junior

DETRAN: CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: André dos Santos Abdon

IPEM: Creuzete Lobato de Almeida

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto

PRODAP: Cirilo Simões Filho

RDM: Ana Girlene Dias de Oliveira

RURAP: Jorge Rafael Barbosa Almeida

UEAP: Kátia Paulino do Santos

ARSAP: Odival Monterrozo Leite

CREAP: Charles Marcelo Santana Rodrigues

Amapá Terras: Reneval Tupinambá Conceição Júnior

SVS: Cássio Roberto Leonel Peterka

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva

FCRIA: Luis Eduardo Garcez de Oliveira

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior

CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso

GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

MP: Paulo Celso Ramos dos Santos

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão

TJAP: Adão Joel Gomes de Carvalho

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

TCE: Regildo Wanderlay Salomão

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo

Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque

Políticas para a Juventude: Priscila dos Santos Magno

Órgãos Estratégicos de Execução
Gabinete do Governador: Richard Madureira da Silva

Gabinete de Segurança Institucional: CEL PM Elvis Murilo Lau de Azevedo

Controladoria Geral: Nair Mota Dias

Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque

Polícia Militar: CEL PM Lielson Milburges da Costa Junior

Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira

Corpo de Bombeiros: CEL BM Alexandre Veríssimo de Freitas

Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Cinthya Noemia Mendes Gomes

Assistência Social: Hugo Tibiriça Paranhos Cunha

Compras e Licitações do Amapá: Jorge da Silva Pires

Desenvolvimento Rural: Rafael Martins Teixeira

Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli

Comunicação: Ilziane Launé de Oliveira

Ciência e Tecnologia: Edivan Barros de Andrade

Desporto e Lazer: Cibely Francely Costa Peixoto

Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro

Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

Infraestrutura: John David Belique Covre

Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça

Planejamento: Lucas Abrahão Rosa Cezário de Almeida

Desenvolvimento das Cidades: Bruno D’Almeida Gomes dos Santos

Saúde: Nair Mota Dias - Interina

Justiça e Segurança Pública: José Rodrigues de Lima Neto

Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá

Trabalho e Empreendedorismo: Ezequias Costa Ferreira

Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão

Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Fabrício Penafort Gonçalves - Interino

Mineração: Jotávio Borges Gomes

Governo e Gestão Estratégica: Carlos Michel Miranda da Fonseca

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Pesca: Francisco Paulo Nogueira de Souza
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de finalidades de interesse público e recíproco, 
celebraremos a parceria de forma direta, mantendo todas 
as regras estabelecidas pela Lei Federal nº 13.019 de 
2014, opinando- se por celebrar, em regime de mútua 
colaboração, o Termo de Fomento com inexigibilidade de 
chamamento público com a Organização da Sociedade 
Civil - OSC - Instituto Cultural Educacional Formar - ICEF, 
tendo por objeto o Repasse de recursos financeiros, 
tornando-se pública essa justificativa, que poderá ser 
impugnada no prazo de 5 (cinco) dias, a contar de sua 
publicação, nesta data, nos termos do art. 32 da citada 
Lei Federal nº 13.019 de 2014, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, 
em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 
define diretrizes para a política de fomento, de colaboração 
e de cooperação com organizações da sociedade civil; e 
altera as Leis n°s 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, 
de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei ri° 
13.204, de 2015).
Diante de todo o exposto, ao analisarmos a proposta 
apresentada pela Entidade, verificamos que 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
visando à melhoria na qualidade dos serviços prestados, 
especialmente por dinamizar e tornar mais eficiente 
e econômica a prestação dos serviços, restando, 
portanto, caracterizado a oportunidade e conveniência 
da Administração, sugerindo a referida Parceria com 
inexigibilidade do Chamamento Público e assinatura do 
Termo de Fomento.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024.
EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário De Estado Do Trabalho E Empreendedorismo/
SETE Decreto nº 0030/2023 - GEA
<#E.G.B#62609#51#69811/>

Protocolo 62609
.

.

 

Secretaria de Turismo
<#E.G.B#62673#51#69879>

PORTARIA Nº 039/2024 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1211, 
de 31 de janeiro de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º - A fim de garantir o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato nº 004/2024 - SETUR/GEA, 
firmado entre esta Secretaria de Estado do Turismo do 
Amapá - SETUR e a empresa STATUS PRODUCOES 
LTDA, buscando atender as necessidades voltadas à 
prestação de serviços e realização de eventos, com 
fornecimento de toda estrutura (som, palco, iluminação e 
afins), visando atender as necessidades dos órgãos da 
Administração Pública do Estado do Amapá, nomeio a 
servidora mencionada para ser fiscal do referido contrato:

•   Ana Míriam de Souza Costa - Secretária Executiva.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024.

SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo - SETUR
Decreto nº 1211/2024 - GEA
<#E.G.B#62673#51#69879/>

Protocolo 62673
<#E.G.B#62684#51#69896>

PORTARIA Nº 040/2024 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1211, 
de 31 de janeiro de 2024,

CONSIDERANDO A Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências 
de recursos financeiros, entre a administração pública e 
as organizações da sociedade civil;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6795, de 31 de 
julho de 2023, que regulamenta no Estado do Amapá as 
regras e procedimentos do Regime Jurídico das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública Estadual e as 
Organizações da Sociedade Civil e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR a servidora Marluce da Conceição 
Quadros para a função de gestor da parceria celebrada 
com o Instituto de Cooperacao, Desenvolvimento 
Humano e Social - CODHES relativo ao Projeto “Rios 
de Esperança: Festival de Pesca e Desenvolvimento 
Sustentável De Porto Grande/AP”.

Art. 2º. São atribuições do gestor:

I    - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II   - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;

III  - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59, da Lei nº 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo - SETUR
Decreto nº 1211/2024 - GEA
<#E.G.B#62684#51#69896/>

Protocolo 62684
<#E.G.B#62687#51#69899>
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Realce
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PORTARIA Nº 041/2024 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1211, 
de 31 de janeiro de 2024,

CONSIDERANDO A Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências 
de recursos financeiros, entre a administração pública e 
as organizações da sociedade civil;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6795, de 31 de 
julho de 2023, que regulamenta no Estado do Amapá as 
regras e procedimentos do Regime Jurídico das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública Estadual e as 
Organizações da Sociedade Civil e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR o servidor Domício Ferreira de 
Magalhães para a função de gestor da parceria celebrada 
com a Instituto Cultural Educacional Formar - ICEF, 
relativo ao Projeto “Na Levada do Samba”.

Art. 2º. São atribuições do gestor:

I    - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II   - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;

III  - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59, da Lei nº 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 04 de julho de 2024.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo - SETUR
Decreto nº 1211/2024 - GEA
<#E.G.B#62687#52#69899/>

Protocolo 62687
<#E.G.B#62668#52#69874>

EXTRATO DO CONTRATO N.º 004/2024 - SETUR/GEA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E A EMPRESA 
STATUS PRODUÇÕES LTDA-EPP, PARA OS FINS 
ABAIXO DECLARADOS.

Pelo presente instrumento, de um lado, o ESTADO 
DO AMAPÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
por intermédio da Secretaria de Estado do Turismo - 
SETUR CNPJ nº 11.762.219/0001-44, situada na Rua 
Binga Uchôa, nº 29 - Centro, Macapá-AP, neste ato 
representado por sua Secretária, a Exma. Srª Syntia 
Machado dos Santos Lamarão, brasileira, casada, 
Carteira de Identidade nº 122734- PTC/AP, CPF nº 
880.524.942-49, nomeado pelo Decreto nº 1211, de 31 
de janeiro de 2024, publicado no DOE/AP nº 8.092, de 
31 de janeiro de 2024, residente e domiciliado na Rua 
Jovino Dinoá, nº 1604, Bairro: Central, Macapá-AP, 
doravante denominado CONTRATANTE e de outro 
lado, a empresa STATUS PRODUÇÕES LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 10.452.968/0001-02, com sede na Avenida 
Pedro Lazarino, nº 1492, Bairro: Buritizal, Macapá/AP, 
neste ato representado por sua Procuradora Chimene 
Farias de Oliveira, portador da Carteira de Identidade 
nº 102312-PTC/AP e CPF nº 729.062.602-82, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem de comum 
acordo e na melhor forma de direito celebrar o presente 
CONTRATO, que se regerá pelas normas da Lei Federal 
nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 
47.133/2023, das demais legislações correlatas, no que 
lhe for aplicável, e pelas cláusulas e condições seguintes 
em regime de execução indireta, mediante as cláusulas e 
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a Prestação de 
serviços de realização de eventos com fornecimento de 
toda estrutura (som, palco, iluminação e afins), visando 
atender as necessidades dos órgãos da Administração 
Pública do Estado do Amapá

O objeto deste contrato deverá atender as especificações 
técnicas mínimas e quantidades constantes no anexo I 
deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTACAO ORÇAMENTÁRIA 
E DO PREÇO

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Unidade Gestora 270101

Fonte 500 Outros Recursos não Vinculados de 
Impostos;

Ação: 2047 - Programa de Trabalho 
1271012369500172047 - APOIO A POLÍTICA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO AMAPÁ;

Natureza de Despesa 339039 - OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA;

Fonte 500 Outros Recursos não Vinculados de 
Impostos;

20.2. O valor da presente contratação é de R$ 
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23.757.032,20 (Vinte e três milhões setecentos e 
cinquenta e sete mil e trinta e dois reais e vinte 
centavos), que será pago de acordo com a certificação 
do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do 
contrato consistem na verificação da conformidade 
daprestação dosserviços e daalocação dosrecursos 
necessários, deforma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um Representante 
da Administração, especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de duração dos serviços ora contratados é de 
12 (doze) meses, contados a partir do dia 05 de julho 
de 2024 a 05 de julho de 2025, permitida a prorrogação 
mediante Termo Aditivo, devidamente justificado pela 
Administração, respeitado o prazo máximo decenal de 
duração contratual e observados os requisitos dos arts. 
106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de 
Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de 05/07/2024 encerramento em 05/07/2025 
prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021.

Os prazos de início, de conclusão e de entrega, poderão 
ser prorrogados, a critério da CONTRATANTE, mantidas 
as demais cláusulas contratuais e demais regras 
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO

O Foro deste contrato é o da Comarca de Macapá-AP, 
com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.

E por estarem assim, justos e contratados, o presente 
instrumento será lavrado em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado pelas partes contraentes na presença de 02 
(duas) testemunhas.

Macapá-AP, 05 de julho de 2024
Syntia Machado Dos Santos Lamarão
Secretaria de Estado do Turismo - SETUR
CONTRATANTE

Status Produções Ltda
CNPJ: 10.452.968/0001-02
CONTRATADA
<#E.G.B#62668#53#69874/>

Protocolo 62668
<#E.G.B#62695#53#69914>

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 007/2024 
- SETUR

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E O 
INSTITUTO DE COOPERAÇÃO, DESENVOLVIMENTO 

HUMANO E SOCIAL - CODHES PARA OS FINS ABAIXO 
DECLARADOS.

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da Secretaria 
de Estado do Turismo-SETUR/GEA, instituída pela Lei 
n.° 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e regulamentada 
pelo Decreto n° 1.994, de 15 de julho de 2004, inscrito no 
CNPJ N° 11.762.219/0001-44, com sede na Rua Binga 
Uchôa, N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, doravante 
denominada Administração Pública Estadual, neste 
ato representada pela Secretária Srª. Syntia Machado 
dos Santos Lamarão, residente e domiciliado na Rua 
Jovino Dinoá, nº 1604, Bairro: Central e o Instituto de 
Cooperação, Desenvolvimento Humano e Social - 
CODHES, pessoa jurídica de direito privado, situada na 
Sgan 912 Norte, conjunto D, Bloco A, sala 19, Condomínio 
Park Villie, CEP 70790-120 Cidade: Brasília, Estado Distrito 
Federal, inscrita no CNPJ sob nº 04.011.344/0001-57, 
neste ato representado por seu Presidente o Sr°. José 
Roberto da Costa, brasileiro, solteiro, autônomo, 
devidamente e regularmente inscrito no RG nº RG nº 
33.175.601 - 5 e CPF sob o nº 091.968.187-51 a seguir 
denominado OSC, acordam e ajustam firmar o presente 
TERMO DE FOMENTO, nos termos da Lei nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, Decreto Estadual nº 6.795/2023 e 
demais legislações pertinentes, pelos termos da proposta 
da Associação e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o “PROJETO: 
RIOS DE ESPERANÇA: FESTIVAL DE PESCA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE PORTO 
GRANDE/AP”, conforme condições fixadas neste 
instrumento e seus anexos.

Na hipótese de “PROJETO: RIOS DE ESPERANÇA: 
FESTIVAL DE PESCA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE PORTO GRANDE /AP”, fica 
dispensado o chamamento público de acordo com 
o enquadramento disposto no art. 29 da Lei Federal 
13.019/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINACEIROS

O montante total de recursos a serem empregados na 
execução do objeto do presenteTermo de Fomento é de 
R$ 870.000,00 (Oitocentos e setenta mil).

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria 
serão liberadas pelo Estado em estrita conformidade com 
o cronograma de desembolso aprovado e integrante do 
Plano de Trabalho anexo, transferidos eletronicamente 
na conta indicada pela OSC, sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária específica vinculada a este instrumento, 
não havendo sob hipótese alguma antecipação de 
pagamento.

Caso não haja a comprovação do recolhimento das 
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